
RESOLUÇÃO N’ 839 - DE 1? DE ABRIL DE 1982
EMENTAi Aprova os Cursos de Extensão do Departa 

mento de Direito Público.

SERVIÇO POBLICO FEDERAL
UinVERSIDADE FEDERAL DO PARX

CONSELHO SUPERIOR DE ENSINO E PESQUISA

0 REITOR DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO PARÃ, ro uso 
das atribuições que lhe conferem o Estatuto e o Regimento Geral, e en cum 
primento as decisões dos Egrégios Conselhos Superiores de Ensino e Pe^ 
quisa e de Administração, em sessões realizadas, respectivamente, nos d^ 
as l’.04.82 e 10.05.1982, promulga a seguinte

R E S O L U Ç Ã O :

Art. 1’ - Fica aprovado os Cursos de Extensão: - Medidas Coativo-Cautela 
res e a Lei de Segurança Nacional; - Os Partidos Políticos e o 
Sistema Eleitoral Brasileiro; - Aspectos Controvertidos no Pro 
cesso de Execução; - A Nova Lei de Execução Fiscal e os Crimes 
de Sonegação Tributaria; - A Política Penitenciária Nacional ;
- Usucapião e Ações Possessõrias, de responsabilidade do Depar 
tamento de Direito Público, do Centro Sõcio-Econõmico; tudo de 
conformidade com o Regulamento anexo e demais especificações 
constantes dos autos do Proc. n’ 02.670/82.

Art. 2? - Revogam-se as disposições em contrário.

Reitoria da Universidade Federa^ do Pará, em 10,^'^maio de 1982

Prof. Dr. DANIEL QUEIMA COELHO DE SOUZA
Reitor

Presidente do Conselho Superior de Ensino e Pesquisa
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Titulo: "Medidas Coativo-Cautelares e a Lei de Segurança Nacional” 
Centro: Socio-Econômico 
Departamento: Direito Piáblico
Entidade Executora: UFPa/ Centro Socio-Econômico/ Departamento de?

rei to Público.
Forma de Financiamento: Auto-Financiado.
Coordenação Didática^Cientifica: Departamento de Direito Público
Professor Responsável: João Roberto Mendes Cavalleiro de Macedo.
Justificativa: Necessidade de aprofundamento na analise das medidas cca

tivo-cautelares, prevista no processo penal comum e es 
pecial, tendo em vista as novas implicações decorrentes 
da Lei de Segurança Nacional.

Objetivos:
Geral: Propiciar o aprimoramento técnico dos discentes do Cur 

so de Direito através do debate de assuntos palpitan
tes da realidade brasileira.

Específicos: Permitir a precisa identificação dos aspectos ju 
ridicos controvertidos da matéria analisada.
Propiciar a formação de ponto de vista pessoal re 
lativamente a legislação pertinente, em face do 
ordenamento jurídico vigente no pais.

Carga horária: 15 horas
Créditos: 01
Inicio previsto: 22 .03.82 
Término previsto: 26.03.82
Local de funcionamento: Auditorio do Centro Socio-Econômico 
Condições de inscrição e Número de vagas:

- Inscrições: Requisitos: Discentes do Curso de Direito
Local: Centro Socio-Econômico/Dept’ de Direito Público
Período: 15 a 19.03.82
Horário: das 0 8: 00 ãs 10:00 horasv

- Número de Vagas: - Discentes: 50 |

.1/ í. v/
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- Calendário e Programa:

Dia 22 (2a. feira) - Prisão Preventiva "stricto sensu"/Prisão em fia
grante delito.

Dia 23 (3a. feira) - Prisão decorrente de decisão instrutoria de pro
nuncia.

Dia 24 (4a. feira) - Prisão para efeito de interposição de recurso.
Dia 25 (5a. feira) - Custodia cautelar imposta pelo encarregado do in

querito nos crimes contra a segurança nacional.
Dia 26 (6a. feira) - Avaliação.

- Corpo Docente: Wilhan de Almeida Cavalcante.
~ Verificação de Aprendizagem:

Dia: 26.03.82
Hora: 18:00 horas
Modo: Prova escrita ou Seminário.

- Requisitos para a concessão de certificados:

Conceito: Igual ou Superior a Regular (R)
Frequência: 80S

- Cobrança de Taxas:
Créditos: Sera cobrada a taxa de Cr$ 340,00, conforme a Resolução n’ 

104/CONSAD de 2 7.11.81.

Certificados: A taxa de certificados serã de Cr$ 510,00 conforme a Re 
solução acima citada.

- Orçamento:
0 Curso é Auto-Financiado
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- Titulo: "Os Partidos Políticos e o Sistelna Eleitoral Brasileiro"
- Centro: Sõcio-Econômico
■ Departamento: Direito Piáblico
- Entidade Executoraí UFPa/Centrc Sócio-fíconômico/Dept^ de Dirèito Pábíi

CO.

- Forma de Financiamento: Auto-Financiado
- Coordenação Didatica-Cientffica: Departamento de Direito Público
- Professor Responsável: J5ao Roberto Méndes Câvalleiro de Macedtí
- Justificativa: Necessidade de aprofundamento dO exáme da presente con

juntura política brasileira, analisando-a sob o enfoque 
estritamente técnico-juridico.

- Objetivos:
Geral: Propiciar o aprimoramento técnico dos discentes do Cur 

so de Direito através do debate de assuntos palpitan 
tes da realidade brasileira.

Específicos: Propiciar a precisa identificação dos aspectos 
controvertidos da matéria.
Ensejar a formação de ponto de vista técnico re 
ferente a legislação vigorante.

- Carga horãria: 15 horas
- Créditos: 01
- Início previsto: 12.04.82
- Término previsto: 16.04.82
- Local de funcionamento: Auditorio do Centro Socio-Econômico
- Condições de Inscrição e Numero de Vagas:

Inscrições: Requisitos: Discentes do Curso de Direito
Local: Centro Socio-Econômico/Dept’ de Direito Publico
Período: 5 a 9.02.82
Horãrio: das 08:00 ãs 12:00 horas

Numero de vagas: Discentes: 50
- Calendário e Programa:
Dia 12 (2a. feira) - Poderes do Estado/Processo Legislativo
Dia 13 (3a. feira) - Controle Jurisdicional de Constitucionalidade

•Pss. n? 839/CONSEP/82 L



Dia 14 (4a. feira) - Partidos Políticos
Dia 15 (5a. feira) - Sistema Eleitoral
Dia 16 (6a. feira) - Avaliação.

“ Corpo Docente: Antônio Erlindo Braga
Edilson Oliveira e Silva

- Verificação de aprendizagem:
- Dia: 16.04.82
- Hora: 18:00 horas
- Modo: Prova escrita ou Seminário

- Requisitos para a concessão de certificados:
Conceito: Igual ou superior a Regular (R)
Frequência; 801

- Cobrança de taxas:
Créditos: será cobrada a taxa de Cr$ 340,00, conforme Resolução n’ 10 4 

CONSAD de 2 7.11.81.

Certificados: A taxa de certificados será de Cr$ 510,00, conforme Reso 
lução acima citada.

- Orçamento: 0 Curso é Auto-Financiado

x-x-x-x-x-x-x-x-x-x

- Título: "Aspectos Controvertidos no Processo de Execução”
- Centro: Socio-Econômico
- Departamento: Direito Público
- Entidade Executora: UFPa/Centro Sõcio-Econômico/Dept’ de Direito PübH

CO.
- Forma de Financiamento: Auto-Financiado
- Coordenação Didática Científica: Dept’ de Direito Publico
- Professor Responsável: João Roberto Mendes Cavalleiro de Macedo
- Justificativa: Indispensabilidade de fornecer ao corpo discente do Cur

so de Direito, uma visão panorâmica mais abrangente a 
respeito do assunto; ampliando conhecimentos básicos do 
Curso de graduação.
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" Objetivos :
Geral: Propiciar o aprimoramento técnico dos discentes do 

Curso de Direito através do debate de assuntos pa^ 
pitantes da realidade brasileira.

Específicos: Propiciar a tipificação dos casos ensejadores 
de polêmicas doutrinárias e decisões jurispru 
denciais divergentes»

“ Carga horaria : 15 horas
Créditos : 01
Início previsto : 26.04»82

- Termino previsto : 30.04.82
" Local de funcionamento : Auditorio do Centro Socio-Econômico
' Condições de Inscrições e Numero de Vagas ;
Inscrições: Requisitos : Discentes do Curso de Direito

Local : Centro Socio-Econômico/Dept’ de Direito Públicc 
Período : 19 a 23.04,82 
Horário : das 8 as 12 horas 

Numero de vagas : Discentes; 50
• Calendário e Programa ;
Dia 26 C2a. feira) - Processo de Execução-Visão genérica
Dia 27 (3a. feira) - Espécies de Execução previstas pela legislação

processual 
Dia 28 (4a. feira) - Alienação Judicial 
Dia 29 (5a. feira) - Embargos do devedor
Dia 30 (6a. feira) - Avaliação

"■ Corpo Docente : Ophir Filgueiras Cavalcante
-■ Verificação de aprendizagem :
Dia : 30.04.82 
Hora : 18 horas
Modo ; Prova escrita ou Seminário

- Requisitos para a concessão de certificados :
Conceito ; Igual ou superior a Regular (R)
Frequência : 80^

* Cobrança de taxas :
Créditos : Será cobrada a taxa de Cr$ 340,00 , conforme Resolução n*?

104/CONSAD de 27.11.81 
Certificados : A taxa de certificados serã de Cr$ 510,00 conforme a 

Resolução acima citada. i
A -'• Orçamento : 0 curso é auto-financiado.

■̂es. n<f 859/CONSEP/82 6o



~ Titulo : "A nova Lei de Execução Fiscal e os crimes de Sonegação
Tributária"

“ Centro : Socio- Econômico
- Departamento : Direito Público
“ Entidade Executadora : UFPa./ Centro Socio-Econômico/Dept’ de Direito

P51í c o.
- Forma de Financiamento : Patrocinador - Ins. de Direito Tributário (5>

Pará - IDTP
- Coordenação Didática-Científica : Dept’ de Direito Publico
- Professor Responsável : João Roberto Mendes Cavalleiro de Macedo
“ Justificativa : A retirada do processo de execução para cobrança da

dívida ativa da Fazenda Publica do campo do Codigo 
de Processo Civil ensejou que se tornasse imprescin 
dível 0 exame mais acurado da nova Lei de Execução 
Fiscal tendo em vista não somente as modificações 
processuais trazidas pela LeJ. como tambem pe
los constantes alegativos de inconstitucionalidadede 
vários dispositivos constantes no bojo da mesma,
A participação de membros do Instituto de Direito 
Tributário do Pará objetiva permitir uma abordagem 
técnica de maior profundidade sobre a matéria em se 
tratando o IDTP de Entidade que vise estritamente a 
análise de assuntos como o de que trata o presente 
projeto o

- Objetivos :
Geral : Propiciar o aprimoramento técnico dos discentes do 

Curso de Direito e demais participantes mediante o 
debate de assuntos palpitantes de realidade brasî  
leira.

Específicos : 1 - Propiciar aos participantes de curso con 
dições de identificar as diferenças básicas 
existentes entre o ProCo de Execução do CoP. 
C. e 0 da Lei 6.830, 2 - Identificar os di£ 
positivos legais que possam ser suscetívèis 
de inconstitucionalidade ou violação da Lei 
Complementar Tributária Básica (Cod. Trib, 
Nacional).

- Carga horária : 15 ̂ oras
- Créditos : 01

Res. n? 839/CONSEP/82 7^



- Inicio previsto ; 10.05,82
" Termino previsto : 14o05.82
“ Local de funcionamento : Auditório do Centro Sócio-Econômico
- Condições de Inscrições e Numero de Vagas :
Inscrições : Requisitos - Discentes do Curso de Direito e Associados

do Instituto de Direito Tributário do Parál 
Local - Centro Socio-Econômico/Dept’ de Direito Público
Período - De 03 a 07.05. 82 
Horário - Das 8 as 12 horas 

Número de vagas : Discentes : 50
Outros : 50 associados do IDTP

- Calendário e Programa :
Dia 10 (2a. feira) - Conceito de dívida ativa/0 titulo executivo e

a petição inicial - efeitos.
Dia 11 (3a. feira) - A defesa do executado/Extinção do processo - A^

pectos polêmicos da Lei n^ 6.830.
Dia 12 (4a. feira) - Evasão e sonegação - Ilícito fiscal e ilícito

penal - a ação penal nos crimes de sonegação 
fiscal.

Dia 13 (5a. feira) - Nova Política tributária ensejando ampliação de
figuras penais - Aspectos polêmicos da Lei n*?
4 729/6,5.

Dia 14 (6a. feira) - Avaliação.
- Corpo Docente : Paulo de Tarso Dias Klautau

Almerindo Augusto de Vasconcelos Trindade
- Verificação de aprendizagem :
Dia - 14.05.82
Hora - 18 horas
Modo - Prova escrita ou Seminário

- Requisitos para a concessão de certificados :
Conceito : Igual ou superior a Regular (R)
Frequencia : 801

- Cobrança de taxas :
Créditos : Será cobrada a taxa de Cr$ 340,00, conforme Resolução n° 

104/CONSAD de 27.11.81.
Certificados : A taxa dos certificados será de Cr$ 510,00, conforme

Resolução acima citada.
“ Orçamento : 0 curso ® patrocinado pelo Instituto de Direito Tributárb 

do Pará - IDTP,

Res. n? 839/CONSEP/82 8,
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■" Título : ”A Política Penitenciária Nacional"»
Centro : Socio-Econômico

- Departamento : Direito Publico
- Entidade Executora : UFPa./Centro SÕcio-Econômico de Direito Públjcc
" Forma de Financiamento : Patrocinador - Instituto de Criminologia do

Pará - ICRIP
- Coordenação Didática^Científica : Dept’ de Direito Publico
■" Professor Responsável : João Roberto Mendes Cavalleiro de Niacedo
- Justificativa : Necessidade de análise mais aprofundada das tendên

cias existentes no Direito Positivo Brasileiro, quan 
to a mudança da vigente política penitenciária.
Em se tratando de assunto altamente especializado, a 
participação de membros do Instituto de Criminologia 
do Pará objetiva uma abordagem técnica de maior pro 
fundidade.

- Objetivos :
Geral : Propiciar o aprimoramento técnico dos discentes d) 

Curso de Direito através do debate de assuntos pâ 
pitantes da realidade brasileira.

Específicos : Permitir aos participantes do curso a iden 
tificação dos pontos negativos e de estagna 
ção da atual política penitenciária, prop^ 
ciando a formação de entendimento a respeito
de possíveis mudanças que se possam efetî
var.

- Carga Horária : 15 horas 
r Créditos 01
- Inicio previsto : 24,05o82
“ Término previsto : 2 8,05o82
“ Local de funcionamento : Auditorio do Centro Socio-Econômico
- Condições de Inscrições e Numero de Vagas ;

Inscrições : Requisitos - Discentes do Curso de Direito e associados
do Instituto.

Local - Centro Socio-Econômico/Dept’ de Direito Publico 
Período - 17 a 21.05.82 
Horário - Das 8 ãs 12 horas 

N’ de vagas : Discentes -50
Outros - 20 associados doilnst, de Criminologia do Paiá

Reso ng 839/CONSEP/82 9^



Calendário e Programa :
Dia 24 (2a. feira) - A ciência das prisões
Dia 25 (3a. feira) - A execução penal do Brasil/As penas privativas

de liberdade.
Dia 26 (4a. feira) - A execução penal no Pará
Dia 2 7 (5a. feira) -■ A justiça criminal e a execução das penas de

prisão
Dia 28 (6a. feira) - Avaliação.
Corpo Docente : João Batista Klautau Leão

Edmundo Alberto Branco de Oliveira
Verificação de aprendizagem :
Dia - 28.05.82 
Hora - 18 horas
Modo - Prova escrita ou Seminário
Requisitos para a^concessão de certificados :
Conceito - Igual ou superior a Regular (R)
Frequência - 80"ô
Cobrança de Taxas :
Créditos - Será cobrada a taxa de Cr$ 340,00, conforme a Resolução 

n? 104/CONSAD de 2 7.11.81 
Certificados - A taxa de certificados será de Cr$ 510,00, conforme 

Resolução acima citada.
Orçamento : 0 curso ê patrocinado pelo Instituto de Criminologia do 

Pará - ICRIP .

les. 859/CONSEP/82 10.
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Título : "Usucapião e Ações Possessõrias"
Centro : Sõcio-Econômico 
Departamento : Direito Público
Entidade Executora ; UFPa,/Centro Sócio-Econômico/Dept’ Direito Pu

blico
Forma de Financiamento : Auto-Financiado
Coordenação Didática-Científica : Dept^ de Direito Público
Professor Responsável : João Roberto Mendes Cavalleiro de Macedo
Justificativa : As recentes medidas adotadas pelo Governo Federal a

respeito do instituto do usucaii;ião têm ocasionado
rr' ’



divergências doutrinárias conflitantes qué levam â 
necessidade do assunto em conjunto com as ações po£ 
sessorias, tendo em vista ãs questões de natureza 
social decorrentes dos casos concretos.

• Objetivos :
Geral - Propiciar o aprimoramento técnico dos discentes 

do Curso de Direito através do debate de assuntos 
palpitantes da realidade brasileira.

Específico - Caracterizar as medidas legais cabíveis ãs 
hipóteses de litígios decorrentes dos inst^ 
tutos de propriedade e posse.
Tipificar o campo exato de abrangência do 
instituto de usucapião em face das modifica 
ções introduzidas na legislação pertimente e 
suas reais conseqüências no âmbito social.

Carga Horária ; 15 horas 
Créditos : 01

• Inicio previsto : 14o06<,82
■ Término previsto : 18.06.82
• Local de funcionamento : Auditorio do Centro Socio-Econômico
■ Condições de Inscrições e Numero de Vagas;
Inscrições : Requisitos - Discentes do Curso de Direito

Local - Centro Socio-Econômico/Dept’ de Direito Público 
Período - 7 a 11.06.82 
Horário - Das 8 ãs 12 horas 

Numero de vagas : Discentes - 50
■ Calendário e Programa :
Dia 14 (2a. feira) - Ações Possessorias- manutenção e reintegração db

posse - interdito proibitorio.
Dia 15 (3a. feira) - Esboço historico da propriedade territorial ru

ral do Brasil
Dia 16 (4a. feira) - Terras devolutas/Propriedade e posse
Dia 17 (5a. feira) - Usucapião - conceito e espécie - Aspectos con

trovertidos da Lei n’ 6.969 de 10 de dezembro
de 1981.

Dia 18 (6a. feira) Avaliação
• Corpo Docente : Francisco Caetano Miléo

Delmiro dós Santos
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•“ Verificação de aprendizagem :
Dia - 18.06.82 
Hora - 18 horas
Modo - Prova escrita ou Seminário

“ Requisitos para a concessão de certificados :
Conceito - Igual ou superior a Regular (R)
Frequência - 80®o

- Cobrança de Taxas :
Crédito - Será cobrada a taxa de Cr$ 340,00, conforme a Resolução

n’ 104/CONSAD de 27.11.81 
Certificados - A taxa do certificado será de Cr$ 510,00, conforme

Resolução acima citada.
'■ Orçamento : 0 curso e auto-financiado.
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